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Ano-calendario: 2006
AGIO. AMORTIZACAO. INCORPORACAO REVERSA.

DEDUTIBILIDADE. Conforme decidido em processo que tratou deste litigio,
em. langcamento tributario, apds a incorporacdo da investidora pela investida
(incorporagdo reversa), € dedutivel a amortizagdo de agio decorrente da
anterior aquisicdo de participacdo societaria em negocio firmado entre partes
independentes, em condi¢cbes de mercado, baseado em expectativa de
rentabilidade futura da investida e efetivamente pago a alienante do
investimento. A incorporacdo da investidora pela investida (incorporagédo
reversa) € operacgdo prevista em lei, bem assim seus efeitos tributarios.

COMPENSACAO.

A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacao
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacao de
créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do
sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario, para reconhecer o direito creditorio adicional relativo ao saldo
negativo de CSLL referente ao ano-calendario de 2006, no montante de R$ 9.637.326,75, e
homologar as compensacOes objeto do presente processo até o limite do direito creditorio
reconhecido e disponivel, nos termos do relatério e voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente

(documento assinado digitalmente)
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 Ano-calendário: 2006
 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO. INCORPORAÇÃO REVERSA. DEDUTIBILIDADE. Conforme decidido em processo que tratou deste litígio, em lançamento tributário, após a incorporação da investidora pela investida (incorporação reversa), é dedutível a amortização de ágio decorrente da anterior aquisição de participação societária em negócio firmado entre partes independentes, em condições de mercado, baseado em expectativa de rentabilidade futura da investida e efetivamente pago à alienante do investimento. A incorporação da investidora pela investida (incorporação reversa) é operação prevista em lei, bem assim seus efeitos tributários.
 COMPENSAÇÃO. 
 A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório adicional relativo ao saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendário de 2006, no montante de R$ 9.637.326,75, e homologar as compensações objeto do presente processo até o limite do direito creditório reconhecido e disponível, nos termos do relatório e voto do relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Wilson Kazumi Nakayama, Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, Marcelo Oliveira, Savio Salomão de Almeida Nóbrega, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário, fls. 0630/0657, interposto contra decisão de primeira instância, proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � Belém (PA), fls. 0557/0575, nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL NOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2006
AMORTIZAÇÃO ÁGIO. IMPOSSIBILIDADE.
Uma vez não comprovada a aquisição de participação societária com ágio, incabível a amortização.
DESPESAS COM ROYALTIES.
Incabível a adição das despesas com royalties na recomposição da base de cálculo da CSLL por falta de previsão legal. Somente a lei pode estabelecer a base de cálculo do tributo.
Compensação Homologada em Parte
Acordam os membros da P Turma de Julgamento, por maioria de votos, HOMOLOGAR EM PARTE A COMPENSAÇÃO nos termos do voto do relator.
A julgadora Francy Tuma Antunes votou contra por entender que, nos termos do Regimento Interno da RFB, falta competência ao SEORT/DRF/MNS para proceder à alteração de valores declarados em DIPJ pelo contribuinte, procedimento entendido pela julgadora como fiscalização.
Para esclarecimento, a recorrente protocolou, em 20/06/2007, Declaração de Compensação (DCOMP), 01749.39161.200607.1.3.03-0857, fls. 002, devido a suposto saldo negativo de CSLL, ano base 2006, no valor de R$ 12.212.894,05. Os débitos a serem compensados são: a) PIS, 6912, maio/2007, vencimento 20/06/2007, R$ 3.115.293,24; e b) COFINS, 5856, maio/2007, vencimento 20/06/2007, R$ 9.826.710,58.
O Fisco intimou a recorrente para apresentação de documentos, fls. 063, 0201, 0259, 0273.
Na análise do pleito da Recorrente, o Fisco emitiu o parecer DRF/MNS/SEORT 10283.005439/2007-38, fls. 0306/0314, com as seguintes conclusões, em síntese:
Amortização de Goodwill
...
De se ressaltar ainda, que a criação de uma empresa que durante sua breve existência realizou apenas uma única operação efetuada a título de aquisição /integralização/subscrição de participação societária com ágio (mais valia) com intuito de sua amortização logo em seguida, via procedimento de incorporação societária e dentro do um mesmo grupo econômico, não satisfaria à clássica trilogia da necessidade, normalidade e efetividade como atributos de uma despesa realizada sob normais condições a ensejar dedução no resultado apurado na incorporadora (inteligência dos arts. 299, 324, 385 e 386 do RIR/99).
Com base no exposto, entendo que o referido valor da despesa com amortização não pode ser excluído da base de cálculo do IRPJ nem da CSLL.
...
2. Despesas de Royalties
...
O contrato de tecnologia (fls.189/236) deixa claro que os pagamentos foram feitos em benefício de sócio pessoa jurídica não domiciliado no Brasil e que controla a Requerente (Nokia Mobile Phones Ltda ou Nokia Corporation. Inc).
Do exposto, conclui-se que o valor da referida despesa não pode ser deduzido da base de cálculo do IRPJ nem da CSLL.
3. Recomposição da BC da CSLL
Constatadas as infrações na apuração do resultado tributável, preceder-se-á a recomposição da base de cálculo da CSLL, para a posterior recomposição do saldo negativo da CSLL.
BC DA CSLL APURADA + ADIÇÕES (itens 1 e 2 deste parecer) = 139.302.345,56* + (13.482.833,85 + 106.062.576,70) = 258.847.756,11 
* Valor sem a compensação dos 30% da BC negativa do período anterior

Conclui-se, portanto, que inexiste crédito relativo a saldo negativo de CSLL relativo ao ano-calendário de 2006 passível de compensação, mas sim, CSLL a pagar.
PROPOSIÇÃO:
Ante o exposto, com base nos fatos descritos, proponho ao Delegado da Receita Federal do Brasil em Manaus - autoridade competente para proferir decisão em matéria de restituição/compensação de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal - nos termos do artigo 41 da Instrução Normativa SRF/600, de 28 de dezembro de 2005, bem como em razão do valor de alçada do crédito pleiteado nos termos do art. 20, inciso I da Portaria/DRF/MNS 169, de 28 de dezembro de 2007, que as compensações realizadas pela Requerente neste processo não sejam homologadas, em razão da inexistência de direito creditório relativo a saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2006.
Despacho Decisório, fls. 0315, não homologou as compensações realizadas constantes deste processo.
A recorrente foi cientificada da decisão e apresentou Manifestação de Inconformidade, fls. 0340/0378.
A DRJ analisou a manifestação e proferiu a decisão citada, homologando parcialmente a compensação, decidindo, em síntese em manter a adição da despesa com amortização de ágio da base de cálculo da CSLL e pelo cabimento da dedução de despesa com a remessa de royalties.
Houve outra alteração, constante da decisão recorrida, efetuada de ofício, fls.0572:
Da Recomposição da CSLL � DIPJ' s Original e Retificadora
Em seu trabalho de recomposição da base de cálculo da CSLL e posterior apuração, a autoridade administrativa levou em consideração os dados constantes da DIPJ/2007 original, apresentada em 27/06/2007 (11.432).
Assim, foram desconsiderados os valores da DIPJ/2007 retificadora, entregue em 11/04/2008 (fi.429). A DCOMP foi apresentada em 20/06/2007 (112). 
Anotações à fl.429 nos fazem supor que os dados da DIPJ/2007 retificadora não foram levados em consideração pela autoridade administrativa porque a data da DCOMP é anterior à da DIPJ retificadora. 
Salvo melhor juízo, entendemos que os dados da retificadora devem ser considerados na recomposição da CSLL visto que, no processo administrativo fiscal, é preponderante o princípio da verdade material.
...
Dessa maneira, considerando que a DIPJ/2007 retificadora alterou o "Lucro líquido antes da CSLL", ponto de partida para a apuração da base de cálculo da contribuição, de R$ 106.600.286,50 (11441) para R$ 188.320.218,89 (11.446), bem como a "CSLL mensal paga por estimativa", de R$ 20.984.809,99 (11.445) para R$ 25.378.624,18 (11.450), tais valores devem ser considerados na recomposição, resguardando-se evidentemente o direito do Fisco checar as informações prestadas.
Note-se ainda que a DIPJ/2007 retificadora foi transmitida em 11/04/2008 e a ciência do Parecer/Despacho Decisório ocorreu em 17/04/2008, mais um motivo para considerar os dados retificados.
A respeito das estimativas de CSLL, o contribuinte declarou os seguintes valores na DIPJ/2007 retificadora e na DCTF:


Na DCTF, considerando os meses em que o contribuinte apurou débitos de estimativas CSLL, a forma de quitação ocorreu conforme a seguir:

A seguir, abordaremos mês a mês, as estimativas declaradas em DCTF e a respectiva forma de quitação: 
(INFORMA QUE SÓ A ESTIMATIVA DE FEVEREIRO NÃO FOI RECONHECIDA, fls. 0573)
...
Dessa maneira, o total das estimativas reconhecidas é de R$ 23.681.027,36

A simulação de fls.500/502 revela que o crédito reconhecido compensou parcialmente os débitos declarados.
Da Conclusão
Isto posto, voto no sentido de reconhecer o direito creditório referente a saldo negativo CSLL ano-calendário 2006 no valor de R$ 2.575.567,30 e considerar parcialmente homologadas as compensações declaradas, restando saldo devedor conforme simulação de fls.500/502.
Cientificada da decisão em 26/02/2009, fls. 0578, a recorrente apresentou seu recurso, em 27/03/2009, fls. 0630/0657, conforme já muito bem relatado, fls. 0619/0621;
Preliminarmente, a recorrente aponta duas inexatidões materiais no acórdão recorrido:
a) Não consideração da compensação da base de cálculo negativa apurada em períodos anteriores, no valor de R$ 41.790.703,67, conforme informado na Ficha 17 da DIPJ (doc. 06). Afirma que inexiste qualquer motivação no acórdão recorrido para a desconsideração dessa compensação, pelo que conclui tratar¬se de mero erro material. 
b) Não reconhecimento dos valores de CSLL retidas por pessoas jurídicas de direito privado, no montante de R$ 4.131,86 (doc. 06) na recomposição da base de cálculo da CSLL, valor esse que já teria sido reconhecido pelo Parecer da DRF (fl. 292). Do mesmo modo que no item anterior, diante da falta de motivação para tanto, a interessada conclui tratar¬se de mero erro material.
A recorrente efetua os cálculos que entende corretos e chega ao saldo negativo de CSLL no valor de R$ 6.340.862,49 (quadro à fl. 570) 1. Pede a correção dos erros materiais apontados, sem prejuízo dos demais argumentos recursais.
Ao historiar o ocorrido, por sua ótica, a recorrente afirma, sobre a decisão recorrida, que �a dedutibilidade da amortização do ágio pela Recorrente não foi admitida porque não haveria sido demonstrado que a Recorrente possuiria participação na Nokia Holding � por ela incorporada � adquirida com ágio e, em conseqüência, não se enquadraria no permissivo do caput do artigo 386 do RIR/99� e, ainda, que �é importante salientar que este foi o único fundamento adotado pelo Acórdão DRJ/BEL n° 01¬12.740 para afastar o direito da Recorrente de deduzir o ágio pago pela Nokia Holding � posteriormente incorporada pela Recorrente � quando adquiriu a participação societária na Recorrente. Nenhum dos outros motivos que determinaram sua glosa pela Fiscalização, conforme exposto no Parecer, foi acatado pelo Acórdão como razão para a indedutibilidade da referida amortização�.
A interessada sustenta que os julgadores em primeira instância teriam compreendido os fatos de forma incorreta e, em decorrência, ao elencar a legislação aplicável, teriam deixado de relacionar o art. 8º da Lei nº 9.532/1997 e o § 6º do art. 386 do RIR/99, fundamentais para o correto deslinde da questão.
Passa, então, a reforçar os argumentos já trazidos em sede de impugnação, acerca da origem do ágio pago pela Nokia Holding pela aquisição de participação societária (49%) na NGI. Tal ágio seria baseado na expectativa de rentabilidade futura da investida, e teria sido efetivamente pago à Gradiente Telecom S.A., conforme documentos que especifica. A contabilização teria seguido fielmente as disposições do art. 385 do RIR/99. A seguir, a investidora (Nokia Holding) teria sido incorporada pela investida (NGI, já com sua atual denominação Nokia do Brasil Tecnologia Ltda), tudo em conformidade com o art. 386, caput, inciso III e § 6º, inciso II, do RIR/99.
Diante disso, reafirma que todas as condições para que a amortização do ágio seja admitida como dedutível teriam sido observadas.
A recorrente discorre, a seguir, sobre a diferença de saldo negativo entre a DIPJ original e a DIPJ retificadora, e sobre os valores de estimativa do ano¬calendário 2006, desconsiderados pelo acórdão recorrido conforme segue:
a) No presente processo, o valor de saldo negativo de CSLL do ano¬calendário 2006 (crédito) apresentado é de R$ 12.212.894,05. Na DIPJ original, apresentada em 27/06/2007, esse é exatamente o valor do saldo negativo apurado. No entanto, a interessada apresentou DIPJ retificadora em 11/04/2008, na qual o valor do saldo negativo apurado é de R$ 9.251.914,35. A interessada afirma que �ao identificar a discrepância gerada, a Recorrente imediatamente, com o intuito de corrigir a diferença de saldo negativo de CSLL, procedeu ao recolhimento, via DARF, do valor exato da diferença (R$ 12.212.894,05 � R$ 9.251914,35 = R$ 2.960.979,70), no dia 9 de janeiro de 2008, calculado com encargos moratórios desde 31 de janeiro de 2007, considerando¬o como estimativa de CSLL (código 2484) do mês de dezembro de 2006 (doc. 07)�. Com isso, entende que teria sido recomposto o saldo negativo originalmente apurado, ainda que tal valor não tenha sido indicado na DIPJ retificadora. Invoca o princípio da verdade material e pede que o valor pago via DARF seja considerado na composição do saldo negativo da CSLL do anocalendário 2006.
b) Estimativa de fevereiro/2006: Afirma a interessada que a estimativa de fev/2006 teria sido extinta por compensação nos autos do processo nº 10283.005442/2007¬51. No entanto, a compensação teria sido não¬homologada, em decisão administrativa ainda não definitiva. Por sua ótica, a desconsideração da estimativa de fev/2006, neste processo, seria descabida, não apenas porque sua extinção por compensação se encontra pendente de decisão administrativa final no outro processo, mas também porque, se porventura mantida a cobrança naquele outro processo, estar¬se¬ia a exigir o valor em duplicidade, lá e cá. Entende perfeitamente válida a utilização do valor de estimativa mensal de fevereiro no valor de R$ 535.398,53 para a composição do total de estimativas pagas de CSLL durante o ano¬calendário 2006.
c) Estimativas de setembro/2006 e outubro/2006: Aqui, a interessada se refere às diferenças entre os valores de estimativas de CSLL que constam da DIPJ (R$ 1.109.509,48 + R$ 5.385.221,75 = R$ 6.494.731,23) e das DCTFs (R$ 76.848,67 + R$ 5.255.429,53 = R$ 5.332.278,20). Afirma que o acórdão recorrido, ao constatar as diferenças, teria adotado os valores das DCTFs, e não teria atentado para o fato que a recorrente teria adimplido o total dos valores declarados em DIPJ. Em suas palavras (fls. 589/590):
4.2.3.6 Ocorre que, apesar de não haver identificado em sua DCTF nem DIPJ, a Recorrente havia procedido, como se fosse relativo ao período de apuração de agosto de 2006, o recolhimento, via DARF (código 2484), de valor de estimativa mensal de CSLL no valor de R$ 1.239.301,70, no dia 28/09/2006 (doc. 08). Aliás, tal valor já foi identificado pela Fiscalização à fl. 43, e serviu para tão somente validar o valor de R$ 76.848,67, relativo a setembro de 2006.
4.2.3.7 O valor remanescente do DARF de R$ 1.162.453,03 (R$ 1.239.301,70 � R$ 76.848,67 = R$ 1.162.453,03), é superior, mas quase idêntico, ao valor total da diferença existente entre os valores informados na DCTF e na DIPJ nos meses de setembro e de outubro de 2006.
4.2.3.8 Portanto, fica claro que a antecipação efetuada em agosto, no valor de R$ 1.239.301,70, cobre integralmente as diferenças apontadas entre os valores identificados na DIPJ e na DCTF.
4.2.3.9 Trilhando o mesmo raciocínio exarado no r. Acórdão recorrido, deve¬se aceitar como estimativas mensais a integralidade dos valores decorrentes do DARF quitado em 28 de setembro de 2006, quando menos não seja, em nome do Princípio da Verdade Material.
[...]
4.2.3.10 Ora, se os "fatos tais como se apresentam na realidade" apontam para a existência de um pagamento no valor de R$ 1.239.301,70, identificado como pago pela própria Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, não há razão, segundo o princípio da verdade material, para se utilizar somente os valores declarados pela Recorrente na DCTF, e desconsiderar aqueles declarados na DIPJ.
Requer, ao final, a procedência de seu recurso, a correção dos erros materiais apontados e a reforma parcial do acórdão recorrido, no que toca à dedutibilidade da amortização do ágio e à composição dos valores pagos por estimativa de CSLL durante o ano calendário 2006, com a consequente homologação das compensações declaradas.
Esta Turma de Julgamento analisou  o processo e decidiu converter o julgamento em diligência, Resolução 1302-000.316, fls. 0613/0624, para as seguintes providências:
Alegação de inexatidão material no acórdão recorrido não consideração da compensação da base de cálculo negativa apurada em períodos anteriores, no valor de R$ 41.790.703,67.

2. Alegação de recolhimento, via DARF, no valor original de R$ 2.960.979,70

3.Alegação referente à estimativa de fevereiro/2006


4. Alegação referente às estimativas de setembro/2006 e outubro/2006

Diante dos quatro pontos acima expostos, os quais considero demandar informações adicionais e/ou providências saneadoras, voto por converter o julgamento em diligência, sendo os autos encaminhados à Unidade Preparadora para que sejam adotadas as seguintes providências:
1. Providências relacionadas ao item 1, neste voto:
1.1. A Unidade Preparadora se manifeste sobre os motivos que levaram à desconsideração do valor de R$ 41.790.703,67 (Base de Cálculo Negativa da CSLL de períodos anteriores linha 37 da Ficha 17, tanto da DIPJ original quando da DIPJ retificadora), ao proceder à reconstituição da CSLL devida e do saldo negativo de CSLL do ano¬calendário 2006.
1.2. A Unidade Preparadora informe qual o valor do saldo negativo de CSLL disponível para compensação, em 31/12/2005. Informe, ainda, se alguma parcela desse valor se encontra, até a presente data, pendente de decisão administrativa definitiva, especificando, se for o caso, o(s) respectivo(s) processo(s) administrativo(s) fiscal(is). Nessa hipótese, o presente processo deverá aguardar, na Unidade Preparadora, a decisão final administrativa nos processos especificados.
1.3. A Unidade Preparadora faça acostar aos presentes autos cópia da decisão administrativa final em cada um dos processos especificados no item acima.
1.4. A Unidade Preparadora faça também acostar aos autos demonstrativos de controle de bases de cálculo negativas da CSLL emitidos pelo sistema SAPLI, inclusive histórico, atualizados após a decisão final administrativa nos processos especificados no item 1.2.
2. Providências relacionadas ao item 2, neste voto:
2.1. Confirmar, ou não, o pagamento de fl. 688. Caso confirmado, informar se o pagamento está disponível nos sistemas da RFB ou se está de outra forma alocado.
3. Providências relacionadas ao item 3, neste voto:
3.1. Os autos sejam encaminhados à Unidade Preparadora, para que lá aguardem a decisão definitiva na instância administrativa do processo nº 10283.720812/2013¬22.
3.2. A Unidade Preparadora faça acostar aos presentes autos cópia da decisão definitiva na instância administrativa do processo nº 10283.720812/2013¬22.
3.3. A Unidade preparadora informe se, no processo nº 10283.720812/2013¬22, foi ou não homologada a compensação com débito de estimativa de CSLL da competência de fevereiro/2006 no valor de R$535.398,53 e, caso não homologada, se o débito foi extinto mediante pagamento (litígio iniciado no processo nº 10283.005442/2007¬51).
4. Providências relacionadas ao item 4, neste voto:
4.1. A Unidade Preparadora informe se o pagamento de R$1.239.301,70, código 2484 (extrato à fl. 44), já se encontra alocado para alguma outra finalidade, além dos R$76.848,67 de estimativa de CSLL da competência de setembro/2006. Informar qual é o valor disponível desse pagamento.
Concluída a diligência, deve ser dada ciência à recorrente do relatório conclusivo, concedendo¬lhe prazo para se manifestar nos autos, após o que, os autos devem retornar ao CARF para prosseguimento do feito.
A autoridade preparadora informa a formalização do presente processo, fls. 0771:
Em resposta a Resolução desta Turma de Julgamento, Autoridade Fiscal elaborou Informação, fls. 01137/01143, com as seguintes conclusões:
Nas buscas das informações para atender os itens demandados pelo CARF, com relação ao item 1.1, realizamos as buscas das informações disponíveis à Receita Federal do Brasil para esclarecer a desconsideração do valor de R$ 41.790.703,67, na reconstituição da base de cálculo da CSLL apurada no ano calendário 2006.
Pesquisando o sistema ESAPLI com informações a partir do ano calendário 2001(fls. 783), verificamos que a contribuinte declarou base de cálculo de CSLL negativa nos anos calendário 2001 e 2005.
De acordo com as informações das DIPJ e demais informações disponíveis (decisões administrativas e judiciais), foram constatados os valores como segue:
...
Pelas informações constantes do processo e demais informações disponíveis à Receita Federal do Brasil, conforme demonstrado no quadro acima, constata-se a existência de BC negativa em valor suficiente e disponível para suportar a redução do valor de R$ 41.790.703,67, da base de cálculo da CSLL declarada no ano calendário 2006. 
Este fato pode ser confirmado nos retados constantes do �Termo de Constatação Fiscal�, às fls. 3.919 a 3.934 do processo nº 16643.000330/2010-50.

Salvo melhor juízo, achamos que a desconsideração do valor de R$ 41.790.703,67 na reconstituição da BC da CSLL devida, apurada no ano calendário de 2006, ocorreu pelo fato do crédito tratado neste processo ter sido analisado no mesmo procedimento fiscal em que foi analisado o crédito de saldo negativo de CSLL do ano calendário 2005.
De acordo com as informações às fls. 267 a 276 do processo nº 10283.005438/2007-93 e fls. 306 a 315 do processo nº 10283.005439/2007-38, os despachos decisórios foram emitidos na mesma data (11/04/2008).
Pelo que constatamos na análise inicial, o crédito de saldo negativo do ano calendário 2005 não foi reconhecido. 
Pelos relatos, a BC negativa, inicialmente declarada pela contribuinte no valor de R$ 104.378.638,10, foi desconsiderada por conta de glosas de deduções e reconstituída com valor positivo (R$ 103.651.197,12).

Por consequência, a parcela de BC negativa de anos anteriores, compensada na apuração da base de cálculo da CSLL do ano calendário 2006, também foi glosada.
Cabe alertar que a decisão administrativa inicial, pela qual o crédito de saldo negativo de CSLL do ano calendário 2005 não foi reconhecido, não prosperou, conforme expresso na decisão administrativa final.
Com relação à demanda expressa no item 1.2, verificamos que o crédito de saldo negativo de CSLL do ano calendário 2005 foi declarado na DIPJ do correspondente ano calendário, pelo valor de R$ 8.423.610,14 (fls. 784 a 794).
Pelo que constatamos, o crédito acima foi detalhado e utilizado em compensações com outros débitos de responsabilidade da contribuinte por meio da Declaração de Compensação nº 09544.22880.130406.1.3.03-1288, como segue:

De acordo com as informações às fls. 1.060 a 1.101, a análise do crédito acima foi tratada no processo nº 10283.005438/2007-93, resultando no reconhecimento total do referido crédito e homologação total das compensações declaradas, conforme decisão final na esfera administrativa.
Pelas informações às fls. 681 e 682 do processo nº 10283.005438/2007-93, os débitos declarados de responsabilidade da contribuinte se encontram extintos por compensação.
Para atender os itens 1.3 e 1.4, procedemos as juntadas dos documentos às fls. 1.060 a 1.086 e 783, respectivamente.
Com relação ao item 2.1 demandado, informamos que não constatamos nenhum pagamento às fls. 688 deste processo e nem do processo nº 10283.005439/2007-38.
Pela descrição do voto, concluímos tratar-se do pagamento em DARF correspondente à cópia juntada pela contribuinte às fls. 756 deste processo.

O pagamento acima foi confirmado, conforme demonstrado às fls. 1.102 e 1.103.
Pelo que constatamos, o pagamento em questão foi integralmente alocado ao débito de CSLL apurado por estimativa declarado na DCTF referente ao mês de dezembro/2006 (fls. 1.104 e 1.105).
Acrescentamos que, de acordo com as informações acima, o pagamento do valor principal do DARF foi suficiente para a extinção parcial do débito declarado na DCTF, pelo valor de R$ 2.509.507,57. 
Os itens 3.1 e 3.2 foram atendidos com as juntadas dos documentos de fls. 1.110 a 1.136.
Com relação ao item 3.3, vimos que as decisões expressas nos Acórdãos às fls. 1.110 a 1.136 afastaram os entendimentos que deram fundamentos à decisão inicial e à decisão expressa no Acórdão da DRJ, constantes no processo nº 10283.005442/2007-51, para reconhecimento integral do crédito pleiteado.
Diante deste fato, concluímos por admitir que a compensação do débito de CSLL (código de receita 2484), apurado no mês de fevereiro/2006, com vencimento em 31/03/2006, no valor de R$ 535.398,53, foi homologada.


Em atenção ao item 4.1, assim como o item 2.1, não constatamos o extrato na página apontada na Resolução do CARF (fls. 44 deste processo).
Às fls. 758 deste processo constatamos a cópia de um documento juntado pela contribuinte com informações de pagamento em DARF realizado em 28/09/2006 (data de vencimento: 29/09/2006), no valor total de R$ 1.239.301,70, com o código de receita 2484, destinado à extinção de débito apurado no período de 31/08/2006. Concluímos que este é o documento citado no item 4.1.
Conferindo as informações relacionadas ao pagamento acima, vimos que o mesmo foi confirmado, conforme demonstrado às fls. 1.106 a 1.109.
Vimos, também, que o referido pagamento foi parcialmente alocado ao débito de CSLL apurado por estimativa declarado na DCTF do período correspondente ao mês de setembro/2006, pelo valor de R$ 76.848,67.
Não constatamos nenhuma outra destinação dada a este pagamento, restando disponível o valor de R$ 1.162.453,03.
Sem mais a informar, concluímos este procedimento.
Fica a contribuinte ciente do conteúdo desta informação fiscal, a quem concedemos o prazo de 30 (trinta) dias após a ciência, para manifestação.
A recorrente foi cientificada do parecer em 04/03/2022, fls. 01145.
Em 28/03/2022 a Recorrente apresentou alegações, nos seguintes termos, fls. 01149/01175, em síntese:
A diligência confirmou todos os direitos pleiteados pela Recorrente; e
As despesas com ágio são dedutíveis.
O Recurso foi enviado ao CARF, para análise e decisão.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator.
ADMISSIBILIDADE:
O recurso atende os requisitos de admissibilidade previstos na Legislação, sendo tempestivo e pertinente, motivo pelo qual dele se toma conhecimento, para examinar as razões trazidas pela recorrente.

MÉRITO:
Para esclarecer a questão, faz-se necessário ressaltar o objeto do litígio.
Resta claro que no Despacho Decisório o pleito da Recorrente foi negado, por, no entender do Fisco, haver créditos a serem constituídos, relativos a ágio e royalties.
Já a decisão de primeira instância, devido a DIPJ retificadora apresentada pela recorrente, antes da ciência do despacho decisório, excluiu o impeditivo referente ao royalties, analisou os créditos listados e manteve o óbice referente ao ágio.
Após o recurso da Recorrente houve e a conversão do julgamento em diligência e, como consta da resposta da autoridade fiscal, assiste razão à Recorrente.
Todas suas alegações confirmadas pela Autoridade Fiscal.
Quanto à questão do ágio, para melhor análise, cabe ressaltar as razões do não reconhecimento do direito creditório a partir da conclusão de que os seguintes valores informados na DIPJ do contribuinte estão incorretos:
Amortização de Goodwill (R$ 13.482.833,85): é inadmissível o surgimento do ágio em uma operação realizada dentro de um mesmo grupo econômico.
A requerente pretendeu, através de uma manobra contábil com abuso de forma jurídica, beneficiar¬se de forma a reduzir o lucro em detrimento do Fisco com a amortização do ágio pago na transação, através da criação de uma sociedade (Nokia Holding do Brasil Ltda) que no jargão dos escritórios de planejamento tributário denominase "sociedade veiculo", já que sua única razão de existência é servir de veiculo a manobras jurídico contábeis meramente elisivas.
O procedimento de amortização do ágio pela requerente não teve fundamentação na legislação tributária porque a requerente, que à época dos fatos denominava¬se NG Industrial Ltda (incorporadora) é quem deveria demonstrar que sua participação na Nokia Holding do Brasil Ltda (incorporada) foi adquirida/integralizada com ágio embasado nos fundamentos econômicos nos termos em que prescreve a legislação, podendo assim proceder á amortização em até sessenta meses como preconiza o normativo quando efetuasse a incorporação da investida, ou mesmo o contrário, a incorporação da investidora pela investida (incorporação às avessas � inc.II, §6° do art.386 RIR/99).
Nem que pretendesse proceder de tal forma não poderia, pelas seguintes razões: primeiro, porque não haveria como serem avaliados, a valor de mercado, os bens da Nokia Holding do Brasil já que a mesma não possuía qualquer bem em seu patrimônio, exceto a participação adquirida posteriormente a sua criação na própria NG Industrial Ltda na qual sua sócia (Nokia Móbile Phones Ltd) era também sócia majoritária com 51% das quotas; segundo, não seria razoável aceitar que uma empresa que teve vida efêmera (9 meses) e sem qualquer efetiva produção de bens ou serviços pudesse motivar um ágio com base em sua rentabilidade futura; terceiro, restaria apenas fundamentar o ágio em fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas, sem possibilidade de amortização nos termos do inciso II do art.386 do RIR/99.
A criação de uma empresa que durante sua breve existência realizou apenas uma única operação, não satisfaria à clássica trilogia da necessidade, normalidade e efetividade como atributos de uma despesa realizada sob normais condições a ensejar dedução no resultado apurado na incorporadora (inteligência dos arts. 299, 324, 385 e 386 do RIR/99).

Pois bem.
Este Conselho já analisou essa operação, em processos de IRPJ e CSLL.
Em ambos os processos foi dado provimento ao argumento da Recorrente, conforme abaixo:
CSLL -2006 (10283.005438/2007­93):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL Exercício: 2006
ÁGIO. AMORTIZAÇÃO. INCORPORAÇÃO REVERSA. DEDUTIBILIDADE. Após a incorporação da investidora pela investida (incorporação reversa), é dedutível a amortização de ágio decorrente da anterior aquisição de participação societária em negócio firmado entre partes independentes, em condições de mercado, baseado em expectativa de rentabilidade futura da investida e efetivamente pago à alienante do investimento. A incorporação da investidora pela investida (incorporação reversa) é operação prevista em lei, bem assim seus efeitos tributários.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Exercício: 2006
 INEXATIDÃO MATERIAL. CORREÇÃO. Constatada inexatidão material no acórdão de primeira instância, impõe¬se sua correção.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade, dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto proferidos pelo Relator.
...
Ao tratar da matéria, a decisão a quo historia a legislação que entende aplicável (art. 7º da Lei nº 9.532/1997 e art. 385 do RIR/99) para, a seguir, concluir pela inconsistência na amortização do ágio pela Nokia do Brasil Tecnologia Ltda., a qual incorporou a Nokia Holding do Brasil Ltda.
Afirma textualmente que �não consta dos autos que a Nokia do Brasil Tecnologia Ltda detinha participação na Nokia Holding do Brasil Ltda, adquirida com ágio�. Em que pese ser verdadeira a afirmação acima transcrita, entendo não ser este o cerne da questão.
A operação de incorporação aqui referida, em que a Nokia do Brasil Tecnologia incorporou a Nokia Holding do Brasil, foi operação conhecida como �incorporação reversa� ou �incorporação às avessas�, na qual a investida incorpora a investidora.
Era a Nokia Holding do Brasil (incorporada) quem detinha participação societária na Nokia do Brasil Tecnologia (incorporadora), adquirida com ágio em momento anterior. A possibilidade de dedução do ágio, nas condições aqui discutidas, foi tratada nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, verbis:
...
Ora, o art. 8º da Lei nº 9.532/1997 admite expressamente a possibilidade de amortização do ágio, ainda que a empresa incorporada seja aquela que detinha a propriedade da participação societária, ou seja, na situação de incorporação reversa, o que é precisamente a situação dos autos e não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido.
Aprofundando os exames, observo que o Parecer DRF/MNS/SEORT (fls. 267/275), o qual fundamentou o Despacho Decisório de fl. 276, tratou da matéria com mais detalhe.
 O primeiro argumento ali invocado, de que o ágio cuja amortização é aqui discutida teria sido gerado internamente a um grupo econômico não subsiste.
De fato, tenho por incontroverso que a participação correspondente a 49% das quotas da NG Industrial (posteriormente Nokia do Brasil Tecnologia) foi adquirida por Nokia Holding do Brasil e alienada por Gradiente Telecom S.A. Adquirente e alienante pertencem, pois, a grupos empresariais distintos, respectivamente Nokia e Gradiente, e não encontro nos autos qualquer evidência de que em algum momento tenham compartilhado suas administrações ou controle societário. Tão somente, havia, em momento anterior, a sociedade na empresa então denominada NG Industrial, na qual o grupo Nokia detinha 51% e o grupo Gradiente 49%.
A decisão de uma das partes de alienar à outra sua participação societária não pode levar à conclusão de que a operação teria ocorrido dentro de um mesmo grupo econômico. Acrescentese que, embora de forma tangencial, o acórdão recorrido já havia afastado esse fundamento (fl. 449).
Quanto à existência e fundamento do ágio, em si, o Parecer (fl. 272) sustenta que �O procedimento de amortização do ágio pela Requerente não teve fundamentação na legislação tributária porque a Requente, que à época dos fatos denominava¬se NG Industrial Ltda (incorporadora), é quem deveria demonstrar que sua participação na Nokia Holding do Brasil Ltda (incorporada) foi adquirida/integralizada com ágio embasado nos fundamentos econômicos nos e termos em que prescreve a legislação [...]�. 


Ao examinar os autos, verifico que o Fisco, anteriormente ao Parecer, havia intimado a interessada a apresentar os documentos que considerava relevantes para a análise do direito creditório então empreendida. De particular interesse, as intimações de fls. 162/164 e 221. O próprio Parecer, preambularmente (fl. 268), reconhece que �toda documentação solicitada foi devidamente apresentada e serviu de base para este parecer�. Não obstante, a resposta da interessada a uma das intimações (fl. 165/166) afirma expressamente que apresenta, em anexo, o Laudo de Avaliação e o Protocolo de Justificativa e Incorporação, mas não encontro tais documentos na sequência dos autos. Na verdade, ao que parece o Parecer ignora tal documento, pelo que se depreende da seguinte afirmação (fl. 272): �[...] não seria razoável aceitar que uma empresa que teve vida efêmera de apenas nove meses (fls.247) e sem qualquer efetiva produção de bens ou serviços pudesse motivar um ágio com base em sua rentabilidade futura [...]�. O laudo de avaliação somente surge nos autos com a manifestação de inconformidade (original e tradução juramentada às fls. 369/399), quando a interessada busca fazer prova de que o valor praticado na aquisição dos 49% da NG Industrial (e, em decorrência, o ágio registrado na operação) teria seu fundamento econômico na previsão de rentabilidade futura da investida (alínea �b� do § 2º do art. 20 do Decreto¬Lei nº 1598/1977).
O quadro acima conduz à conclusão de que nem o laudo de avaliação, muito menos seu fundamento econômico, foram decisivos para a negativa da Autoridade Administrativa da amortização do ágio. Muito embora a interessada tenha apresentado esse documento ainda na fase instrutória, ele sequer foi anexado aos autos naquele momento processual, nem o Parecer faz a ele menção, nem aos motivos que teriam levado a sua desconsideração. Em assim sendo, entendo que descabe invocar qualquer eventual ou hipotética irregularidade quanto a esse aspecto agora, em sede de recurso voluntário. 
Finalmente, devo ressaltar que as provas dos autos levam ao convencimento de que a operação que originou o ágio (a aquisição, por parte da Nokia Holding do Brasil, de 49% das quotas de NG Industrial, até então de propriedade da Gradiente Telecom) foi firmada entre partes independentes, em condições de mercado, baseada em expectativa de rentabilidade futura da investida, cujo laudo não foi objeto de questionamento por parte da Administração Tributária. A segregação do valor do negócio em valor de patrimônio líquido e ágio decorre da aplicação direta da lei, e esses aspectos igualmente deixaram de ser questionados pelo Fisco. Acrescento que constam dos autos cópias dos assentamentos contábeis da recorrente com os lançamentos em questão, bem assim cópia de extrato bancário.
Na etapa seguinte ocorre a incorporação reversa, na qual a investida NG Industrial (já então com a denominação Nokia do Brasil Tecnologia) incorpora a investidora Nokia Holding do Brasil. Também aqui, conforme anteriormente examinado, a operação e seus efeitos tributários são previstos em lei, não havendo motivos para sua desconsideração. 
Por todo o exposto, voto pelo provimento do recurso voluntário interposto.
Waldir Veiga Rocha

O Processo de IRPJ é o 10283.720812/2013­22 e a contribuinte, a operação analisada, o ano calendário e as razões de decidir são os mesmos transcritos logo acima.
Em razão do exposto e por concordar com as decisões proferidas, transitadas em julgado, deve se dar provimento ao recurso nos pontos citados.
CONCLUSÃO:
Em razão do exposto, vota-se em dar provimento ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório adicional relativo ao saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendário de 2006, no montante de R$ 9.637.326,75, fls.0766, e homologar as compensações objeto do presente processo até o limite do direito creditório reconhecido e disponível, nos termos do relatório e voto.

 (documento assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
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Marcelo Oliveira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Wilson Kazumi Nakayama,
Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, Marcelo Oliveira, Savio Salomdo de Almeida Nobrega,
Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario, fls. 0630/0657°, interposto contra decisdo de
primeira instancia, proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento — Belém
(PA), fls. 0557/0575, nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL NOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006
AMORTIZACAO AGIO. IMPOSSIBILIDADE.

Uma vez ndo comprovada a aquisicdo de participagdo societaria com 4gio, incabivel a
amortizagao.

DESPESAS COM ROYALTIES.

Incabivel a adicdo das despesas com royalties na recomposicao da base de célculo da
CSLL por falta de previsdo legal. Somente a lei pode estabelecer a base de célculo do
tributo.

Compensacdo Homologada em Parte

Acordam os membros da P Turma de Julgamento, por maioria de votos,
HOMOLOGAR EM PARTE A COMPENSACAO nos termos do voto do relator.

A julgadora Francy Tuma Antunes votou contra por entender que, nos termos do
Regimento Interno da RFB, falta competéncia ao SEORT/DRF/MNS para proceder a
alteracédo de valores declarados em DIPJ pelo contribuinte, procedimento entendido pela
julgadora como fiscalizacéo.

Para esclarecimento, a recorrente protocolou, em 20/06/2007, Declaragcdo de
Compensacdo (DCOMP), 01749.39161.200607.1.3.03-0857, fls. 002, devido a suposto saldo
negativo de CSLL, ano base 2006, no valor de R$ 12.212.894,05. Os débitos a serem
compensados sdo: a) PIS, 6912, maio/2007, vencimento 20/06/2007, R$ 3.115.293,24; e b)
COFINS, 5856, maio/2007, vencimento 20/06/2007, R$ 9.826.710,58.

O Fisco intimou a recorrente para apresentacdo de documentos, fls. 063, 0201,
0259, 0273.

Na analise do pleito da Recorrente, o Fisco emitiu o parecer DRF/MNS/SEORT
10283.005439/2007-38, fls. 0306/0314, com as seguintes conclusbes, em sintese:

1. Amortizacéo de Goodwill

! Numeracao conforme arquivo pdf.
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De se ressaltar ainda, que a criagdo de uma empresa que durante sua breve existéncia
realizou apenas uma Unica operacdo efetuada a titulo de aquisicdo
/integralizacdo/subscricdo de participacdo societaria com 4gio (mais valia) com intuito
de sua amortizacdo logo em seguida, via procedimento de incorporacdo societaria e
dentro do um mesmo grupo econdmico, ndo satisfaria a classica trilogia da necessidade,
normalidade e efetividade como atributos de uma despesa realizada sob normais
condicBes a ensejar deducdo no resultado apurado na incorporadora (inteligéncia dos
arts. 299, 324, 385 e 386 do RIR/99).

Com base no exposto, entendo que o referido valor da despesa com amortizacéo
néo pode ser excluido da base de calculo do IRPJ nem da CSLL.

2. Despesas de Royalties

O contrato de tecnologia (fls.189/236) deixa claro que os pagamentos foram feitos em
beneficio de so6cio pessoa juridica ndo domiciliado no Brasil e que controla a
Requerente (Nokia Mobile Phones Ltda ou Nokia Corporation. Inc).

Do exposto, conclui-se que o valor da referida despesa nao pode ser deduzido da
base de calculo do IRPJ nem da CSLL.

3. Recomposicéo da BC da CSLL

Constatadas as infracbes na apuragdo do resultado tributdvel, preceder-se-4 a
recomposicdo da base de célculo da CSLL, para a posterior recomposi¢do do saldo
negativo da CSLL.

BC DA CSLL APURADA + ADICOES (itens 1 e 2 deste parecer) = 139.302.345,56* +
(13.482.833,85 + 106.062.576,70) = 258.847.756,11

* Valor sem a compensacdo dos 30% da BC negativa do periodo anterior

4, Recomposicio do saldo negativo da CSLL

Base de cdlculo recomposta CSLL ........ Ceeseraarnanran 258.847.755,11
CSLL devida..... [9% * 258B.B47.756,11 v iiviiciiiiininns 23.296.298,05
(-) CS retida de Org. Publ.....ovcvvvviveeiiiiriiniiinnann e . 4.131,86

{-) EStiMativas de CSLL.vuvuumuriesivreersrsensssesaesessrern20.984.809,99

SLL - - 2,307.356,20

Conclui-se, portanto, que inexiste crédito relativo a saldo negativo de CSLL
relativo ao ano-calendario de 2006 passivel de compensagdo, mas sim, CSLL a
pagar.

PROPOSICAO:

Ante 0 exposto, com base nos fatos descritos, proponho ao Delegado da Receita Federal
do Brasil em Manaus - autoridade competente para proferir decisdo em matéria de
restituicdo/compensacdo de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal -
nos termos do artigo 41 da Instrugdo Normativa SRF/600, de 28 de dezembro de 2005,
bem como em razdo do valor de al¢ada do crédito pleiteado nos termos do art. 20, inciso
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| da Portaria/DRF/MNS 169, de 28 de dezembro de 2007, que as compensacGes
realizadas pela Requerente neste processo ndo sejam homologadas, em razdo da
inexisténcia de direito creditério relativo a saldo negativo de CSLL do ano-calendario
de 2006.

Despacho Decisorio, fls. 0315, ndo homologou as compensacdes realizadas
constantes deste processo.

A recorrente foi cientificada da decisdo e apresentou Manifestacdo de
Inconformidade, fls. 0340/0378.

A DRJ analisou a manifestacdo e proferiu a decisdo citada, homologando
parcialmente a compensacdo, decidindo, em sintese em manter a adicdo da despesa com
amortizacdo de &gio da base de célculo da CSLL e pelo cabimento da dedu¢do de despesa com a
remessa de royalties.

Houve outra alteracdo, constante da decisdo recorrida, efetuada de oficio,
fls.0572:

Da Recomposi¢do da CSLL — DIPJ' s Original e Retificadora

Em seu trabalho de recomposicdo da base de calculo da CSLL e posterior apuracao, a
autoridade administrativa levou em consideracdo os dados constantes da DIPJ/2007
original, apresentada em 27/06/2007 (11.432).

Assim, foram desconsiderados os valores da DIPJ/2007 retificadora, entregue em
11/04/2008 (fi.429). A DCOMP foi apresentada em 20/06/2007 (112).

Anotacdes a fl.429 nos fazem supor que os dados da DIPJ/2007 retificadora ndo foram
levados em consideragdo pela autoridade administrativa porque a data da DCOMP é
anterior a da DIPJ retificadora.

Salvo melhor juizo, entendemos que os dados da retificadora devem ser considerados na
recomposicdo da CSLL visto que, no processo administrativo fiscal, é preponderante o
principio da verdade material.

Dessa maneira, considerando que a DIPJ/2007 retificadora alterou o "Lucro liquido
antes da CSLL", ponto de partida para a apuracdo da base de calculo da contribuicdo, de
R$ 106.600.286,50 (11441) para R$ 188.320.218,89 (11.446), bem como a "CSLL
mensal paga por estimativa”, de R$ 20.984.809,99 (11.445) para R$ 25.378.624,18
(11.450), tais valores devem ser considerados na recomposicdo, resguardando-se
evidentemente o direito do Fisco checar as informagdes prestadas.

Note-se ainda que a DIPJ/2007 retificadora foi transmitida em 11/04/2008 e a ciéncia do
Parecer/Despacho Decisorio ocorreu em 17/04/2008, mais um motivo para considerar
os dados retificados.

A respeito das estimativas de CSLL, o contribuinte declarou os seguintes valores na
DIPJ/2007 retificadora e na DCTF:



Tabela 1
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Estimativas CSLI. apuradas e declaradas na DIPJ ¢ na DCTF
Ano-Calenddrio 2006

(RS)
Més Estimativa na DIP] | Estimativa na DCTF
Janeiro 0,00 N&o Declarou
Favereiro 535.398,53 535.398,53
Mar¢o 4.768.590,62 ' 4.768.845,33
Abril 2.978.832,41 2.978.832,41
Maio 6.091.066,10 6.091.066,13
Junho 1.372.019,67 1.372.019,67
Julho 383.011,68 383.011,68
Agosto -3.985,09 Néo Declarou
Setembro 1.109.509,48 76.848.67
Qutubro 5.385.221,75 5.255.429,53
Novembro 2.754.973,94 2.754.973.94
Dezembro -9,247.782,49 Néo Declarou
Na DCTF, considerando os meses em que o contribuinte apurou débitos de estimativas
CSLL, a forma de quitacdo ocorreu conforme a seguir:
Tabela 2
Forma de Quitagfio das Estimativas CSLL
Ano-Calendario 2006
(RS)
Meés Estimativa na Forma de'Quitagio
DCTF
Fevereiro 535.398.33 Compensagio com SN/IRPJ a/c 2005 |-
Marco 4.768.845,33 Compensaglio pagto indev./a maior
Abril 2.978.832.41 Pagamento
Maio 6.001.066,13 Pagamento
Junho 1.372.019,67 Pagamento
Jutho 383.011,68 Pagamento
Setembro 76.848 67 Pagamento
Qutubro 5.255.429,53| Pagto ¢ compensacdio pagto ind./a maior
Novembro 2.754.973,94| Pagio e compensagdo pagto ind./a maior

3

A seguir, abordaremos més a més, as estimativas declaradas em DCTF e a respectiva
forma de quitacéo:

(INFORMA QUE SO A ESTIMATIVA DE FEVEREIRO NAO FOI RECONHECIDA,
fls. 0573)

Dessa maneira, o total das estimativas reconhecidas é de R$ 23.681.027,36
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Tabela 3

RECOMPOSICAO BASE DE CALCULO DA CSLL

E APURACAO DA CSLL
. Anog-Calendario 2006

Item Yalor (R3) Fls,

Base de Cilculo Declarada* 221.022.277,95 448

Adiciio = Amortizagdo Agio 13.482.833,85 -

Base de Cdlculo Recomposta 234.505.111,80 -

CSLL devida (9% * R$ 234.505.111,80) 21.105.460,06 -

Estimativas de CSLL pagas 23.681.027,36| 43/44,475/479%¢

490/499

Saldo Negativo CSLL 2.575.567,30 -

* Base de Célculo antes da compensacido dos 30% da BC nepativa do periodo

anterior.

(R$ 2.575.567 30\,

Como se vé, o contribuinte possui saldo negativo CSLL no valor acima apurado

A simulacéo de fls.500/502 revela que o crédito reconhecido compensou parcialmente
0s débitos declarados.

Da Conclusao

Isto posto, voto no sentido de reconhecer o direito creditorio referente a saldo negativo
CSLL ano-calendéario 2006 no valor de R$ 2.575.567,30 e considerar parcialmente
homologadas as compensacdes declaradas, restando saldo devedor conforme simulagdo
de f1s.500/502.

Cientificada da decisdo em 26/02/2009, fls. 0578, a recorrente apresentou seu
recurso, em 27/03/2009, fls. 0630/0657, conforme ja muito bem relatado, fls. 0619/0621;

Preliminarmente, a recorrente aponta duas inexatiddes materiais no acordao recorrido:

a) Ndo consideracdo da compensacdo da base de calculo negativa apurada em periodos
anteriores, no valor de R$ 41.790.703,67, conforme informado na Ficha 17 da DIPJ
(doc. 06). Afirma que inexiste qualquer motivacdo no acérddo recorrido para a
desconsideracdo dessa compensagdo, pelo que conclui tratar—se de mero erro material.

b) N&o reconhecimento dos valores de CSLL retidas por pessoas juridicas de direito
privado, no montante de R$ 4.131,86 (doc. 06) na recomposicéo da base de calculo da
CSLL, valor esse que ja teria sido reconhecido pelo Parecer da DRF (fl. 292). Do
mesmo modo que no item anterior, diante da falta de motivacdo para tanto, a interessada
conclui tratar—se de mero erro material.

A recorrente efetua os calculos que entende corretos e chega ao saldo negativo de CSLL
no valor de R$ 6.340.862,49 (quadro a fl. 570) 1. Pede a corre¢do dos erros materiais
apontados, sem prejuizo dos demais argumentos recursais.

Ao historiar o ocorrido, por sua 6tica, a recorrente afirma, sobre a decisao recorrida, que
“a dedutibilidade da amortizagdo do agio pela Recorrente ndo foi admitida porque néo
haveria sido demonstrado que a Recorrente possuiria participacdo na Nokia Holding —
por ela incorporada — adquirida com agio e, em consequéncia, ndo se enquadraria no
permissivo do caput do artigo 386 do RIR/99” e, ainda, que “é importante salientar que
este foi o Unico fundamento adotado pelo Acérddo DRJ/BEL n° 01-12.740 para afastar
o direito da Recorrente de deduzir o agio pago pela Nokia Holding — posteriormente
incorporada pela Recorrente — quando adquiriu a participagao societaria na Recorrente.
Nenhum dos outros motivos que determinaram sua glosa pela Fiscalizacdo, conforme
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exposto no Parecer, foi acatado pelo Acdrdao como razdo para a indedutibilidade da
referida amortizagdo”.

A interessada sustenta que os julgadores em primeira instancia teriam compreendido os
fatos de forma incorreta e, em decorréncia, ao elencar a legislacdo aplicavel, teriam
deixado de relacionar o art. 8° da Lei n® 9.532/1997 e o § 6° do art. 386 do RIR/99,
fundamentais para o correto deslinde da quest&o.

Passa, entdo, a reforgar os argumentos ja trazidos em sede de impugnacédo, acerca da
origem do &gio pago pela Nokia Holding pela aquisicdo de participacdo societaria
(49%) na NGI. Tal &gio seria baseado na expectativa de rentabilidade futura da
investida, e teria sido efetivamente pago a Gradiente Telecom S.A., conforme
documentos que especifica. A contabilizacdo teria seguido fielmente as disposi¢es do
art. 385 do RIR/99. A seguir, a investidora (Nokia Holding) teria sido incorporada pela
investida (NGI, ja com sua atual denominagdo Nokia do Brasil Tecnologia Ltda), tudo
em conformidade com o art. 386, caput, inciso 11 e § 6°, inciso 11, do RIR/99.

Diante disso, reafirma que todas as condi¢fes para que a amortizacdo do agio seja
admitida como dedutivel teriam sido observadas.

A recorrente discorre, a seguir, sobre a diferenca de saldo negativo entre a DIPJ original
e a DIPJ retificadora, e sobre os valores de estimativa do ano-calendario 2006,
desconsiderados pelo acérdéo recorrido conforme segue:

a) No presente processo, o valor de saldo negativo de CSLL do ano-calendario 2006
(crédito) apresentado é de R$ 12.212.894,05. Na DIPJ original, apresentada em
27/06/2007, esse é exatamente o valor do saldo negativo apurado. No entanto, a
interessada apresentou DIPJ retificadora em 11/04/2008, na qual o valor do saldo
negativo apurado é de R$ 9.251.914,35. A interessada afirma que “ao identificar a
discrepéncia gerada, a Recorrente imediatamente, com o intuito de corrigir a diferenga
de saldo negativo de CSLL, procedeu ao recolhimento, via DARF, do valor exato da
diferenga (R$ 12.212.894,05 — R$ 9.251914,35 = R$ 2.960.979,70), no dia 9 de janeiro
de 2008, calculado com encargos moratérios desde 31 de janeiro de 2007,
considerando—0 como estimativa de CSLL (c6digo 2484) do més de dezembro de 2006
(doc. 07)”. Com isso, entende que teria sido recomposto o saldo negativo originalmente
apurado, ainda que tal valor ndo tenha sido indicado na DIPJ retificadora. Invoca o
principio da verdade material e pede que o valor pago via DARF seja considerado na
composicao do saldo negativo da CSLL do anocalendéario 2006.

b) Estimativa de fevereiro/2006: Afirma a interessada que a estimativa de fev/2006 teria
sido extinta por compensacdo nos autos do processo n° 10283.005442/2007-51. No
entanto, a compensacdo teria sido ndo-homologada, em decisdo administrativa ainda
ndo definitiva. Por sua Gtica, a desconsideracdo da estimativa de fev/2006, neste
processo, seria descabida, ndo apenas porque sua extingdo por compensagéo se encontra
pendente de decisdo administrativa final no outro processo, mas também porque, se
porventura mantida a cobranca naquele outro processo, estar—se-ia a exigir o valor em
duplicidade, 14 e ca. Entende perfeitamente valida a utilizagdo do valor de estimativa
mensal de fevereiro no valor de R$ 535.398,53 para a composicdo do total de
estimativas pagas de CSLL durante o ano—~calendario 2006.

c) Estimativas de setembro/2006 e outubro/2006: Aqui, a interessada se refere as
diferengas entre os valores de estimativas de CSLL que constam da DIPJ (R$
1.109.509,48 + R$ 5.385.221,75 = R$ 6.494.731,23) e das DCTFs (R$ 76.848,67 + R$
5.255.429,53 = R$ 5.332.278,20). Afirma que o ac6rddo recorrido, ao constatar as
diferencas, teria adotado os valores das DCTFs, e ndo teria atentado para o fato que a
recorrente teria adimplido o total dos valores declarados em DIPJ. Em suas palavras
(fls. 589/590):
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4.2.3.6 Ocorre que, apesar de ndo haver identificado em sua DCTF nem DIPJ, a
Recorrente havia procedido, como se fosse relativo ao periodo de apuragdo de agosto de
2006, o recolhimento, via DARF (codigo 2484), de valor de estimativa mensal de CSLL
no valor de R$ 1.239.301,70, no dia 28/09/2006 (doc. 08). Alias, tal valor ja foi
identificado pela Fiscalizacdo a fl. 43, e serviu para tdo somente validar o valor de R$
76.848,67, relativo a setembro de 2006.

4.2.3.7 O valor remanescente do DARF de R$ 1.162.453,03 (R$ 1.239.301,70 — R$
76.848,67 = R$ 1.162.453,03), é superior, mas quase idéntico, ao valor total da
diferenga existente entre os valores informados na DCTF e na DIPJ nos meses de
setembro e de outubro de 2006.

4.2.3.8 Portanto, fica claro que a antecipacdo efetuada em agosto, no valor de R$
1.239.301,70, cobre integralmente as diferencas apontadas entre os valores identificados
na DIPJ e na DCTF.

4.2.3.9 Trilhando 0 mesmo raciocinio exarado no r. Acérddo recorrido, deve-se aceitar
como estimativas mensais a integralidade dos valores decorrentes do DARF quitado em
28 de setembro de 2006, quando menos ndo seja, em nome do Principio da Verdade
Material.

]

4.2.3.10 Ora, se os "fatos tais como se apresentam na realidade" apontam para a
existéncia de um pagamento no valor de R$ 1.239.301,70, identificado como pago pela
prépria Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, ndo ha razdo, segundo o
principio da verdade material, para se utilizar somente os valores declarados pela
Recorrente na DCTF, e desconsiderar aqueles declarados na DIPJ.

Requer, ao final, a procedéncia de seu recurso, a correcdo dos erros materiais apontados
e a reforma parcial do acérdao recorrido, no que toca & dedutibilidade da amortizacdo
do &gio e a composicdo dos valores pagos por estimativa de CSLL durante o ano
calendéario 2006, com a consequente homologacdo das compensagdes declaradas.

Esta Turma de Julgamento analisou o processo e decidiu converter o julgamento
em diligéncia, Resolucdo 1302-000.316, fls. 0613/0624, para as seguintes providéncias:

1. Alegacdo de inexatiddo material no acdrddo recorrido ndo consideragcdo da
compensag¢do da base de célculo negativa apurada em periodos anteriores, no valor
de R$ 41.790.703,67.
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Compulsando os autos, encontro, a fl. 30, copia da DIPJ original (ND 0917610),
acostada pela Autoridade Preparadora (copia auténtica). Na linha 37 consta o valor de R$
41.790.703,67 (BC neg da CSLL periodos anteriores), com a anotagdo a mao “adicionar”. A
DIPJ retificadora (ND 1491221) se encontra (somente a Ficha 17) as fls. 461/465.
Especialmente, a fl. 464 consta na linha 37 o mesmo valor de R$ 41.790.703,67.

No Despacho Decisorio, fl. 295, ao recompor a base de calculo da CSLL do
ano-calendario 2006, a Autoridade Tributaria parte do valor de R§ 139.302.345,56, com a
indicagdo expressa de tratar-se de “valor sem a compensacdo dos 30% da BC negativa do
periodo anterior” (corresponde a linha 36 da ficha 17). Dessa indicagdo, posso concluir que as
bases de calculo negativas da CSLL de periodos anteriores foram intencionalmente
desconsideradas, e afasto, portanto, tratar-se de mera inexatiddo material. Mas nio encontro
qualquer explicagdo para o procedimento da DRF.

Na manifestacio de inconformidade, a interessada nfio se manifesta sobre esse
assunto.

No acoérdio recorrido, a DRJ parte do novo valor de base de calculo declarada
de RS 221.022.277,95 (aquele que consta da DIPJ retificadora, fl. 463), igualmente com a
indicag@o expressa de tratar-se da base de calculo antes da compensagdo de 30% de bases de
calculo negativas de periodos anteriores. Mas igualmente ndo diz por que teria desconsiderado
o valor declarado a reduzir o montante devido.

2. Alegacdo de recolhimento, via DARF, no valor original de R$ 2.960.979,70

Sustenta a recorrente que esse recolhimento (extrato a fl. 688) teria sido feit
com a finalidade de recompor o saldo negativo de CSLL que consta do presente processo
apurado na DIPJ original. O valor equivaleria a diferenga entre o saldo negativo de CSLL d
DIPJ original € o correspondente valor na DIPJ retificadora. Seu pedido € de que esse valc
integre o montante das estimativas pagas, na recomposigdo do saldo negativo de CSLL do anc
calendério 2006.

3.Alegacdo referente & estimativa de fevereiro/2006

Afirma a interessada que a estimativa de fev/2006, teria sido extinta por
compensagdo nos autos do processo n° 10283.005442/2007-51.

Compulsando os autos, constato que, de fato, a deciso recorrida deixou de
considerar o valor de R$535.398,53, a titulo de estimativa de CSLL da competéncia de
fevereiro/2006, em face da constatagio de que o débito correspondente teria sido objeto de
compensagio nos autos do processo administrativo n® 10283.005442/2007-51.

Referido processo administrativo n° 10283.005442/2007-51 se encontra
apensado ao processo administrativo n® 10283.720812/2013-22, sendo certo que o litigio
originado no processo n® 10283.005442/2007-51 foi transferido e passou a ser analisado nos
autos do processo administrativo n® 10283.720812/2013-22. Este ultimo teve seu recurso

voluntario julgado por este Colegiado, nesta mesma data. No entanto, por 0bvio, ndo se trata
ainda de decisdo administrativa final.

4. Alegagdo referente as estimativas de setembro/2006 e outubro/2006
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Aqui, a interessada se refere as diferengas entre os valores de estimativas de
CSLL que constam da DIPJ (R$ 1.109.509,48 + RS 5.385.221,75 = RS 6.494.731,23) e das
DCTFs (RS 76.848,67 + R$ 5.255.429,53 =R$ 5.332.278,20). Afirma que o acodrddo recorrido,
ao constatar as diferengas, teria adotado os valores das DCTFs, ¢ no teria atentado para o fato
que a recorrente teria adimplido o total dos valores declarados em DIPJ.

A alegagio da recorrente é de que teria efetuado o recolhimento de RS
1.239.301,70, em 28/09/2006, a titulo de estimativa de CSLL da competéncia de agosto/2006.
Desse total, teriam sido aproveitados somente R$ 76.848,67, restando n3o aproveitados
R$1.162.453,03, por nfo constarem adequadamente nas DCTFs dos meses de setembro e
outubro/2006. Pede entdo o aproveitamento desse valor, para cobrir a diferenga entre os valores
de estimativas desses dois meses reconhecidos em primeira instincia (R$ 76.848,67 + R$
5.255.429,53 = R$ 5.332.278,20) e aqueles que constam da DIPJ (R$ 1.109.509.48 + R$
5.385.221,75 = RS 6.494.731,23). A diferenca é, portanto, de exatos R$1.162.453,03 (= R$
6.494.731,23 — R$ 5.332.278,20).

Compulsando os autos, constato que o alegado pagamento foi identificado nos
autos (fl. 44), no valor de R$1.239.301,70, codigo 2484, em 28/09/2006.

Diante dos quatro pontos acima expostos, 0s quais considero demandar informacdes
adicionais e/ou providéncias saneadoras, voto por converter o julgamento em diligéncia,
sendo os autos encaminhados a Unidade Preparadora para que sejam adotadas as
seguintes providéncias:

1. Providéncias relacionadas ao item 1, neste voto:

1.1. A Unidade Preparadora se manifeste sobre os motivos que levaram a
desconsideracdo do valor de R$ 41.790.703,67 (Base de Calculo Negativa da CSLL de
periodos anteriores linha 37 da Ficha 17, tanto da DIPJ original quando da DIPJ
retificadora), ao proceder a reconstitui¢do da CSLL devida e do saldo negativo de CSLL
do ano-calendéario 2006.

1.2. A Unidade Preparadora informe qual o valor do saldo negativo de CSLL disponivel
para compensacdo, em 31/12/2005. Informe, ainda, se alguma parcela desse valor se
encontra, até a presente data, pendente de decisdo administrativa definitiva,
especificando, se for o caso, o(s) respectivo(s) processo(s) administrativo(s) fiscal(is).
Nessa hipotese, o presente processo devera aguardar, na Unidade Preparadora, a decisdo
final administrativa nos processos especificados.

1.3. A Unidade Preparadora faca acostar aos presentes autos cOpia da deciséo
administrativa final em cada um dos processos especificados no item acima.

1.4. A Unidade Preparadora faca também acostar aos autos demonstrativos de controle
de bases de calculo negativas da CSLL emitidos pelo sistema SAPLI, inclusive
historico, atualizados ap6s a decisdo final administrativa nos processos especificados no
item 1.2.

2. Providéncias relacionadas ao item 2, neste voto:

2.1. Confirmar, ou ndo, o pagamento de fl. 688. Caso confirmado, informar se o
pagamento esta disponivel nos sistemas da RFB ou se esté de outra forma alocado.

3. Providéncias relacionadas ao item 3, neste voto:

3.1. Os autos sejam encaminhados a Unidade Preparadora, para que la aguardem a
decisdo definitiva na instancia administrativa do processo n°® 10283.720812/2013-22.

3.2. A Unidade Preparadora faca acostar aos presentes autos copia da decisdo definitiva
na instancia administrativa do processo n° 10283.720812/2013-22.
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3.3. A Unidade preparadora informe se, no processo n® 10283.720812/2013-22, foi ou
ndo homologada a compensagdo com débito de estimativa de CSLL da competéncia de
fevereiro/2006 no valor de R$535.398,53 e, caso ndo homologada, se o débito foi
extinto mediante pagamento (litigio iniciado no processo n°® 10283.005442/2007-51).

4, Providéncias relacionadas ao item 4, neste voto:

4.1. A Unidade Preparadora informe se o pagamento de R$1.239.301,70, codigo 2484
(extrato a fl. 44), ja se encontra alocado para alguma outra finalidade, além dos
R$76.848,67 de estimativa de CSLL da competéncia de setembro/2006. Informar qual é
o valor disponivel desse pagamento.

Concluida a diligéncia, deve ser dada ciéncia a recorrente do relatério conclusivo,
concedendo-lhe prazo para se manifestar nos autos, ap6s o que, os autos devem retornar
ao CARF para prosseguimento do feito.

A autoridade preparadora informa a formalizag&o do presente processo, fls. 0771:

Visando atender a demanda “Alerta Profisc”, efetuei os procedimentos
abaixo para ajustar a cobranga dos débitos ¢ encaminhar o processo para apreciagio do
pleito do contribuinte:

1) formalizagiio do processo de crédito n° 10283-7227342014-81 para controle
do crédito pleiteado;

2) Migragio do processo de cobranga n° 10263-005.4392007-38 do sistema profisc
para o sistema Sief Processos;

3) Registro dos eventos relacionados ao pedido de compensagéo no sistema
Sief Processos;

4) Apensagio do processo de cobranga ao processo de crédito.

Em resposta a Resolucdo desta Turma de Julgamento, Autoridade Fiscal elaborou
Informacdo, fls. 01137/01143, com as seguintes conclusdes:

Nas buscas das informacGes para atender os itens demandados pelo CARF, com relacdo
ao item 1.1, realizamos as buscas das informagdes disponiveis & Receita Federal do
Brasil para esclarecer a desconsideragdo do valor de R$ 41.790.703,67, na
reconstitui¢do da base de calculo da CSLL apurada no ano calendéario 2006.

Pesquisando o sistema ESAPLI com informagdes a partir do ano calendério 2001(fls.
783), verificamos que a contribuinte declarou base de calculo de CSLL negativa nos
anos calendario 2001 e 2005.

De acordo com as informacBes das DIPJ e demais informacdes disponiveis (decisdes
administrativas e judiciais), foram constatados os valores como segue:

Pelas informagdes constantes do processo e demais informacgdes disponiveis a Receita
Federal do Brasil, conforme demonstrado no quadro acima, constata-se a existéncia de
BC negativa em valor suficiente e disponivel para suportar a reducdo do valor de R$
41.790.703,67, da base de célculo da CSLL declarada no ano calendario 2006.

Este fato pode ser confirmado nos retados constantes do “Termo de Constatacdo
Fiscal”, as fls. 3.919 a 3.934 do processo n° 16643.000330/2010-50.
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Tabela 4. Composi¢do dos Saldos da Base de Calculo Negativa da CSLL depois do Ajuste

—An 5 CSLL antes da Saldo de Periodos | Compensacdode | Saldo de Base de Célculo
Compensagéo Anteriores CSLL Negativa
2005 (99.406.232,47) 0,00 0,00 (99.406.232,47)
2006 221.022.277,95 (99.406.232,47) 41.790.703,67 (57.615.528,80)
2007 236.660;11 T (57.615:7.8,80) 62.587.934,43 4.972.405,63
L 1

Salvo melhor juizo, achamos que a desconsideracdo do valor de R$ 41.790.703,67 na
reconstituicdo da BC da CSLL devida, apurada no ano calendario de 2006, ocorreu
pelo fato do crédito tratado neste processo ter sido analisado no mesmo procedimento
fiscal em que foi analisado o crédito de saldo negativo de CSLL do ano calendario
2005.

De acordo com as informagdes as fls. 267 a 276 do processo n® 10283.005438/2007-93
e fls. 306 a 315 do processo n° 10283.005439/2007-38, os despachos decisoérios foram
emitidos na mesma data (11/04/2008).

Pelo que constatamos na andlise inicial, o crédito de saldo negativo do ano calendéario
2005 néo foi reconhecido.

Pelos relatos, a BC negativa, inicialmente declarada pela contribuinte no valor de R$
104.378.638,10, foi desconsiderada por conta de glosas de deduces e reconstituida com
valor positivo (R$ 103.651.197,12).

3. Recomposicio da BC da CSLL

Constatadas as infragBes na apuracdo do resultado tributdvel, preceder-se-3

a recomposigdo da base de cdiculo negativa da CSLL, para a posterior recomposi¢do do
saldo negativo da CSLL.

BC NEGATIVA DA CSLL + ADIGOES (itens 1 e 2 deste parecer) = (-)

104.378.638,10 + (140.221.472,01 + 67.808.363,21) = 103.651.197,12

4. Recomposicdo do saldo negativo da CSLL

Base de cdlculo recomposta CSLL ....cocviiiciiiiiniinienas 103.651.197,12
CSLL devida.....[9% * 103.651.197,12].....cc0uuuinmnnnns 9.328.607,75
(=) Estimativas de CSLL.......ccciavrersacarsersrsesssasssannss 8.423.610,14
CHRL B BREIRE. « o oo0cisiiiiisiviosaioisasrbectssssssorssomasriosion 904.997.61

Por consequéncia, a parcela de BC negativa de anos anteriores, compensada na
apuracdo da base de calculo da CSLL do ano calendéario 2006, também foi glosada.

Cabe alertar que a decisdo administrativa inicial, pela qual o crédito de saldo negativo
de CSLL do ano calendario 2005 ndo foi reconhecido, ndo prosperou, conforme
expresso na decisdo administrativa final.
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Dasas Basic

Com relagdo & demanda expressa no item 1.2, verificamos que o crédito de saldo
negativo de CSLL do ano calendario 2005 foi declarado na DIPJ do correspondente ano
calendario, pelo valor de R$ 8.423.610,14 (fls. 784 a 794).

Pelo que constatamos, o crédito acima foi detalhado e utilizado em compensac¢des com
outros débitos de responsabilidade da contribuinte por meio da Declaragdo de
Compensacdo n° 09544.22880.130406.1.3.03-1288, como segue:

05 A
Nome | pre ol Nome UA Declara
KIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA 1,80.00 - SAQ PAULD
ALEIDY A0 PIR/DCOM
1] o’
o8 Credito | Débite l npc Utilizaghc PER/DCOMNP Relaconados Controle Oadie | ComumncacOrm Cito Ue Vi | Hstornics de Distrgicdo
=
Periogo Codigo Vendmento
- P § - - - =
Otpere-o Apiaracan 3 Receito 3 TrbutOuots 5 TToPE S Muta T ures S il
MAR 2O wangzam M7 2000 1,762 72882 0,00 00 1.7 N6
MARODG s 13805 2000 7081 06202 0.0 0,00 7081 062,02
Totol B.84478045 0,00 0,00 BB4479065

De acordo com as informagdes as fls. 1.060 a 1.101, a analise do crédito acima foi
tratada no processo n® 10283.005438/2007-93, resultando no reconhecimento total do
referido crédito e homologacédo total das compensagdes declaradas, conforme decisdo
final na esfera administrativa.

Pelas informagdes as fls. 681 e 682 do processo n® 10283.005438/2007-93, os débitos
declarados de responsabilidade da contribuinte se encontram extintos por compensagao.

Para atender os itens 1.3 e 1.4, procedemos as juntadas dos documentos as fls. 1.060 a
1.086 e 783, respectivamente.

Com relacdo ao item 2.1 demandado, informamos que ndo constatamos nenhum
pagamento as fls. 688 deste processo e nem do processo n° 10283.005439/2007-38.

Pela descri¢do do voto, concluimos tratar-se do pagamento em DARF correspondente a
copia juntada pela contribuinte as fls. 756 deste processo.

2. Alegacdo de recolhimento, via DARF, no valor original de RS 2.960.979.70

Sustenta a recorrente que esse recolhimento (extrato a fl. 688) teria sido feito

com a finalidade de recompor o saldo negativo de CSLL que consta do presente processo e
apurado na DIPJ original. O valor equivaleria a diferenga entre o saldo negativo de CSLL da
DIPJ original e o correspondente valor na DIPJ retificadora. Seu pedido ¢ de que esse valor
integre 0 montante das estimativas pagas, na recomposi¢do do saldo negativo de CSLL do ano-
calendario 2006.

O pagamento acima foi confirmado, conforme demonstrado as fls. 1.102 e 1.103.

Pelo que constatamos, o pagamento em questdo foi integralmente alocado ao débito de
CSLL apurado por estimativa declarado na DCTF referente ao més de dezembro/2006
(fls. 1.104 e 1.105).
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Acrescentamos que, de acordo com as informagdes acima, o pagamento do valor
principal do DARF foi suficiente para a extingdo parcial do débito declarado na DCTF,
pelo valor de R$ 2.509.507,57.

Os itens 3.1 e 3.2 foram atendidos com as juntadas dos documentos de fls. 1.110 a
1.136.

Com relacéo ao item 3.3, vimos que as decisfes expressas nos Acorddos as fls. 1.110 a
1.136 afastaram os entendimentos que deram fundamentos a deciséo inicial e a decisdo
expressa no Acérddo da DRJ, constantes no processo n°® 10283.005442/2007-51, para
reconhecimento integral do crédito pleiteado.

Diante deste fato, concluimos por admitir que a compensa¢do do débito de CSLL
(cédigo de receita 2484), apurado no més de fevereiro/2006, com vencimento em
31/03/2006, no valor de R$ 535.398,53, foi homologada.

PER/D00NP CROEM DATADE |PERICDODE| CODIGO | VENCIVENTO | PRINCIPAL MULTA A0S TO AL
TRANGMISSAOD | APURAGAO | [E
DO PERDCOMP RECEITA
ORIGINAL
13408 50065190007, 1 7.00-2150 1 1S03204FE/2006  pelz0l 15032000 1232351 50) 000 000 12833515
13408 50055.1.00007.1.7.00-2150 2 15032004FEF2006  bes60l 150272006 682187371 000 000 682187271
18557.66316.250406. 1. 7.00-0854 1 AUEADGFEVA06  pae0l PUOY206 1448227 &2 000 000 Lea2zra
(155570001 5.2 50006, 1. 7. 000054 2 [+
LR b v B e ] 1 5 1 OV T8 5 5 ,
0000, A1E1 2.2 a8, 1. 7 (a1 s 1 Iz 1 LEI5 547, [l OO0 161563709
05550 31650 250006 1 3008057 1 ERZ06 D1 peodam 70.521.60 000 il 700501,
[38570.42713251008. 1 7.00-4134 1 ZL0B204I0L200 P50 2000 2720 280 59 000 000 272225059
VALDR TOTAL DECLARADO EM COMPENSAGAD 1707375559
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Demonstranvo de Lompensacao

Contribuinte: 02.140.198/0001-34 - NOKXIA DO BRASIL TECNOLOGIALTDA.
Trabalho: 00122 - COMPENSAGAO - Calculos de acordo com IN 331/2008

Débito: 6912 (PIS/PASEP) vencido em 15/05/2006 - RS 1.483 351.50 Dcomp: 15/032006 Ordem —> 0001
Crédito: IRPJ 2006 valorado em 15/03/2006 - RS 13.736.476.11

Data de Valoracdo: 15/03°2006 - Data do Pedido de Compensagio (Especial: Sem Deflagio!)
Crédito comgido / Débito em VO

Indice de corregio do crédito: 10358 - RS 1422824195

Saldo de Débito: 0.00 / Saldo de Credito: 12 30439318

Débito: 58 56 (COFINS) vencido em 15/03°2006 - RS 6.821.873,71 Dcomp: 15/03/2006 Ordem —> 0002
Crédito: IRPJ 2006 valorado em 15/03/2006 - RS 12.304 393,18 (saldo)

Data de Valoracio: 15/0532006 - Data do Pedido de Compensag3o (Especial: Sem Deflagio!)
Credito comgido / Débito em VO

Indice de corregio do crédito: 10338 - RS 12.744.890,45
Saldo de Débito: 0,00 / Saldo de Credito: 5.718.301.55

Débito: 2362 (IRPJ) vencido em 31/03/2006 - RS 1.448.227 42 Dcomp: 31/03/2006 Ordem —> 0003
Crédito: IRPJ2006 valorado em 31/03/2006 - RS 5.718.301,53 (saldo)

Data de Valoracio: 31/03/2006 - Data do Pedido de Compensagdo (Especial: Sem Deflagio!)
Crédito comigido / Débito em VO

Indice de correcio do crédito: 1.0338 -R$3.923.016.74
Saldo de Debito: 0,00 / Saldo de Credito: 4320.128.71

Deébito: 2484 (CSLL) vencido em 31/03/2006 - RS 535.398.53 Dcomp: 31/032006 Ordem —> 0004
Crédito: IRPT 2006 valorado em 31/03/2006 - RS 4.320.128,71 (saldo)

Data de Valoracido: 31/03/2006 - Data do Pedido de Compensagdo (Especial: Sem Deflagdo!)
Crédito comgido / Débito em VO

indice de corregio do crédito: 10358 - RS 4.474,789,32
Saldo de Débito: 0,00 / Saldo de Creédito: 3.803.234,98

Em atencéo ao item 4.1, assim como o item 2.1, ndo constatamos o extrato na pagina
apontada na Resolugdo do CARF (fls. 44 deste processo).

As fls. 758 deste processo constatamos a cOpia de um documento juntado pela
contribuinte com informacdes de pagamento em DARF realizado em 28/09/2006 (data
de vencimento: 29/09/2006), no valor total de R$ 1.239.301,70, com o codigo de receita
2484, destinado a extincdo de débito apurado no periodo de 31/08/2006. Concluimos
que este é o documento citado no item 4.1.

Conferindo as informacdes relacionadas ao pagamento acima, vimos que o0 mesmo foi
confirmado, conforme demonstrado as fls. 1.106 a 1.109.

Vimos, também, que o referido pagamento foi parcialmente alocado ao débito de CSLL
apurado por estimativa declarado na DCTF do periodo correspondente ao més de
setembro/2006, pelo valor de R$ 76.848,67.

N&o constatamos nenhuma outra destinacdo dada a este pagamento, restando
disponivel o valor de R$ 1.162.453,03.

Sem mais a informar, concluimos este procedimento.

Fica a contribuinte ciente do conteido desta informacao fiscal, a quem concedemos o
prazo de 30 (trinta) dias ap6s a ciéncia, para manifestacao.
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A recorrente foi cientificada do parecer em 04/03/2022, fls. 01145.

Em 28/03/2022 a Recorrente apresentou alegacfes, nos seguintes termos, fls.
01149/01175, em sintese:

1. Adiligéncia confirmou todos os direitos pleiteados pela Recorrente; e
2. As despesas com agio sdo dedutiveis.
O Recurso foi enviado ao CARF, para analise e decis&o.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator.
ADMISSIBILIDADE:

O recurso atende os requisitos de admissibilidade previstos na Legislacdo, sendo
tempestivo e pertinente, motivo pelo qual dele se toma conhecimento, para examinar as razoes
trazidas pela recorrente.

MERITO:
Para esclarecer a questdo, faz-se necessario ressaltar o objeto do litigio.

Resta claro que no Despacho Decisorio o pleito da Recorrente foi negado, por, no
entender do Fisco, haver créditos a serem constituidos, relativos a &gio e royalties.

Ja a decisdo de primeira instancia, devido a DIPJ retificadora apresentada pela
recorrente, antes da ciéncia do despacho decisorio, excluiu o impeditivo referente ao royalties,
analisou os créditos listados e manteve o Obice referente ao agio.

Ap0s o recurso da Recorrente houve e a conversao do julgamento em diligéncia e,
como consta da resposta da autoridade fiscal, assiste razdo a Recorrente.

Todas suas alegacdes confirmadas pela Autoridade Fiscal.

Quanto a questdo do agio, para melhor anéalise, cabe ressaltar as razdes do nédo
reconhecimento do direito creditorio a partir da conclusdo de que o0s seguintes valores
informados na DIPJ do contribuinte estdo incorretos:

Amortizacdo de Goodwill (R$ 13.482.833,85): é inadmissivel o surgimento do agio em
uma operacdo realizada dentro de um mesmo grupo econdmico.

A requerente pretendeu, através de uma manobra contabil com abuso de forma juridica,
beneficiar-se de forma a reduzir o lucro em detrimento do Fisco com a amortizacdo do
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agio pago na transacdo, através da criagdo de uma sociedade (Nokia Holding do Brasil
Ltda) que no jargdo dos escritdrios de planejamento tributario denominase "sociedade
veiculo”, j& que sua Unica razdo de existéncia é servir de veiculo a manobras juridico
contabeis meramente elisivas.

O procedimento de amortizacdo do 4gio pela requerente ndo teve fundamentacdo na
legislacdo tributaria porque a requerente, que a época dos fatos denominava-se NG
Industrial Ltda (incorporadora) é quem deveria demonstrar que sua participacdo na
Nokia Holding do Brasil Ltda (incorporada) foi adquirida/integralizada com agio
embasado nos fundamentos econbmicos nos termos em que prescreve a legislacdo,
podendo assim proceder & amortizagdo em até sessenta meses cCOmMO preconiza 0
normativo quando efetuasse a incorporacdo da investida, ou mesmo o contrario, a
incorporacdo da investidora pela investida (incorporacdo as avessas — inc.ll, §6° do
art.386 RIR/99).

Nem que pretendesse proceder de tal forma ndo poderia, pelas seguintes razdes:
primeiro, porque ndo haveria como serem avaliados, a valor de mercado, os bens da
Nokia Holding do Brasil ja que a mesma ndo possuia qualquer bem em seu patriménio,
exceto a participagdo adquirida posteriormente a sua criacdo na propria NG Industrial
Ltda na qual sua sécia (Nokia Mobile Phones Ltd) era também sécia majoritaria com
51% das quotas; segundo, ndo seria razodvel aceitar que uma empresa que teve vida
efémera (9 meses) e sem qualquer efetiva producéo de bens ou servigos pudesse motivar
um agio com base em sua rentabilidade futura; terceiro, restaria apenas fundamentar o
agio em fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas, sem possibilidade
de amortizacdo nos termos do inciso 1l do art.386 do RIR/99.

A criacdo de uma empresa que durante sua breve existéncia realizou apenas uma Unica
operacdo, ndo satisfaria a classica trilogia da necessidade, normalidade e efetividade
como atributos de uma despesa realizada sob normais condi¢des a ensejar deducdo no
resultado apurado na incorporadora (inteligéncia dos arts. 299, 324, 385 e 386 do
RIR/99).

Pois bem.
Este Conselho ja analisou essa operacdo, em processos de IRPJ e CSLL.

Em ambos os processos foi dado provimento ao argumento da Recorrente,
conforme abaixo:

CSLL -2006 (10283.005438/2007-93):

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL
Exercicio: 2006

AGIO. AMORTIZACAO. INCORPORACAO REVERSA. DEDUTIBILIDADE. Apés
a incorporagdo da investidora pela investida (incorporacdo reversa), € dedutivel a
amortizagdo de agio decorrente da anterior aquisi¢do de participagdo societaria em
negdcio firmado entre partes independentes, em condi¢cdes de mercado, baseado em
expectativa de rentabilidade futura da investida e efetivamente pago a alienante do
investimento. A incorporacdo da investidora pela investida (incorporacdo reversa) é
operacdo prevista em lei, bem assim seus efeitos tributarios.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Exercicio: 2006
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INEXATIDAO MATERIAL. CORRECAO. Constatada inexatiddo material no acérdao
de primeira instancia, impde-se sua correcao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade, dar provimento ao recurso
voluntario, nos termos do relatério e voto proferidos pelo Relator.

Ao tratar da matéria, a deciséo a quo historia a legislagdo que entende aplicavel (art. 7°
da Lei n°® 9.532/1997 e art. 385 do RIR/99) para, a seguir, concluir pela inconsisténcia
na amortizacdo do &gio pela Nokia do Brasil Tecnologia Ltda., a qual incorporou a
Nokia Holding do Brasil Ltda.

Afirma textualmente que “nio consta dos autos que a Nokia do Brasil Tecnologia Ltda
detinha participagdo na Nokia Holding do Brasil Ltda, adquirida com agio”. Em que
pese ser verdadeira a afirmacdo acima transcrita, entendo ndo ser este o cerne da
questdo.

A operagdo de incorporacdo aqui referida, em que a Nokia do Brasil Tecnologia
incorporou a Nokia Holding do Brasil, foi operacdo conhecida como “incorporacdo
reversa” ou “incorporagdo as avessas”, na qual a investida incorpora a investidora.

Era a Nokia Holding do Brasil (incorporada) quem detinha participacdo societaria na
Nokia do Brasil Tecnologia (incorporadora), adquirida com &gio em momento anterior.
A possibilidade de dedugdo do &gio, nas condi¢des aqui discutidas, foi tratada nos arts.
7°e 8°da Lei n®9.532/1997, verbis:

Ora, 0 art. 8° da Lei n® 9.532/1997 admite expressamente a possibilidade de amortizaco
do &gio, ainda que a empresa incorporada seja aquela que detinha a propriedade da
participacdo societdria, ou seja, na situacdo de incorporacdo reversa, 0 que é
precisamente a situacdo dos autos e ndo foi objeto de andlise pelo acérddo recorrido.

Aprofundando os exames, observo que o Parecer DRF/MNS/SEORT (fls. 267/275), o
qual fundamentou o Despacho Decisorio de fl. 276, tratou da matéria com mais detalhe.

O primeiro argumento ali invocado, de que o &gio cuja amortizagdo é aqui discutida
teria sido gerado internamente a um grupo econémico nao subsiste.

De fato, tenho por incontroverso que a participacdo correspondente a 49% das quotas da
NG Industrial (posteriormente Nokia do Brasil Tecnologia) foi adquirida por Nokia
Holding do Brasil e alienada por Gradiente Telecom S.A. Adquirente e alienante
pertencem, pois, a grupos empresariais distintos, respectivamente Nokia e Gradiente, e
ndo encontro nos autos qualquer evidéncia de que em algum momento tenham
compartilhado suas administracBes ou controle societario. Tdo somente, havia, em
momento anterior, a sociedade na empresa entdo denominada NG Industrial, na qual o
grupo Nokia detinha 51% e o grupo Gradiente 49%.

A decisdo de uma das partes de alienar a outra sua participagdo societaria ndo pode
levar a conclusdo de que a operacdo teria ocorrido dentro de um mesmo grupo
econdmico. Acrescentese que, embora de forma tangencial, o acérdao recorrido ja havia
afastado esse fundamento (fl. 449).

Quanto a existéncia e fundamento do agio, em si, o Parecer (fl. 272) sustenta que “O
procedimento de amortizagdo do agio pela Requerente ndo teve fundamentagdo na
legislacdo tributaria porque a Requente, que a época dos fatos denominava-se NG
Industrial Ltda (incorporadora), é quem deveria demonstrar que sua participacdo na
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Nokia Holding do Brasil Ltda (incorporada) foi adquirida/integralizada com agio
embasado nos fundamentos econbmicos nos e termos em que prescreve a legislacdo

L]

Ao examinar os autos, verifico que o Fisco, anteriormente ao Parecer, havia intimado a
interessada a apresentar os documentos que considerava relevantes para a analise do
direito creditério entdo empreendida. De particular interesse, as intimacdes de fls.
162/164 e 221. O proprio Parecer, preambularmente (fl. 268), reconhece que “toda
documentacdo solicitada foi devidamente apresentada e serviu de base para este
parecer”. Nao obstante, a resposta da interessada a uma das intimagdes (fl. 165/166)
afirma expressamente que apresenta, em anexo, o Laudo de Avaliagdo e o Protocolo de
Justificativa e Incorporacdo, mas ndao encontro tais documentos na sequéncia dos autos.
Na verdade, ao que parece o Parecer ignora tal documento, pelo que se depreende da
seguinte afirmagéo (fl. 272): “[...] ndo seria razodvel aceitar que uma empresa que teve
vida efémera de apenas nove meses (fls.247) e sem qualquer efetiva producéo de bens
ou servigos pudesse motivar um agio com base em sua rentabilidade futura [...]”. O
laudo de avaliacdo somente surge nos autos com a manifestacdo de inconformidade
(original e traducdo juramentada as fls. 369/399), quando a interessada busca fazer
prova de que o valor praticado na aquisicdo dos 49% da NG Industrial (e, em
decorréncia, o 4gio registrado na operacdo) teria seu fundamento econdmico na previsao
de rentabilidade futura da investida (alinea “b” do § 2° do art. 20 do Decreto—Lei n°
1598/1977).

O quadro acima conduz a conclusdo de que nem o laudo de avaliagdo, muito menos seu
fundamento econdmico, foram decisivos para a negativa da Autoridade Administrativa
da amortizagdo do &gio. Muito embora a interessada tenha apresentado esse documento
ainda na fase instrutoria, ele sequer foi anexado aos autos naquele momento processual,
nem o Parecer faz a ele mencdo, nem aos motivos que teriam levado a sua
desconsidera¢do. Em assim sendo, entendo que descabe invocar qualquer eventual ou
hipotética irregularidade quanto a esse aspecto agora, em sede de recurso voluntario.

Finalmente, devo ressaltar que as provas dos autos levam ao convencimento de que a
operacgdo que originou o agio (a aquisicdo, por parte da Nokia Holding do Brasil, de
49% das quotas de NG Industrial, até entdo de propriedade da Gradiente Telecom) foi
firmada entre partes independentes, em condi¢Ges de mercado, baseada em expectativa
de rentabilidade futura da investida, cujo laudo ndo foi objeto de questionamento por
parte da Administracdo Tributaria. A segregacdo do valor do negécio em valor de
patriménio liquido e 4gio decorre da aplicagdo direta da lei, e esses aspectos igualmente
deixaram de ser questionados pelo Fisco. Acrescento que constam dos autos cOpias dos
assentamentos contabeis da recorrente com 0s lancamentos em questdo, bem assim
cbpia de extrato bancario.

Na etapa seguinte ocorre a incorporacao reversa, na qual a investida NG Industrial (ja
entdo com a denominagdo Nokia do Brasil Tecnologia) incorpora a investidora Nokia
Holding do Brasil. Também aqui, conforme anteriormente examinado, a operagao e seus
efeitos tributarios sdo previstos em lei, ndo havendo motivos para sua desconsideracao.

Por todo o exposto, voto pelo provimento do recurso voluntério interposto.

Waldir Veiga Rocha

O Processo de IRPJ é o 10283.720812/2013-22 e a contribuinte, a operacéo
analisada, 0 ano calendério e as razBes de decidir sdo 0s mesmos transcritos logo acima.
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Em razéo do exposto e por concordar com as decisdes proferidas, transitadas em
julgado, deve se dar provimento ao recurso nos pontos citados.

CONCLUSAO:

Em razdo do exposto, vota-se em dar provimento ao recurso voluntario, para
reconhecer o direito creditorio adicional relativo ao saldo negativo de CSLL referente ao ano-
calendéario de 2006, no montante de R$ 9.637.326,75, fls.0766, e homologar as compensacoes
objeto do presente processo até o limite do direito creditério reconhecido e disponivel, nos
termos do relatorio e voto.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira



